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Este documento contém as recomendações dos representantes da sociedade civil que participaram da Mesa-Redonda com a Sociedade Civil: “Governabilidade e Desenvolvimento na Sociedade do Conhecimento”, realizada nos dias 2 e 3 de maio de 2006 na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA).


Os seguintes temas foram analisados em quatro sessões de trabalho da mesa-redonda:

-
Governabilidade e Desenvolvimento na Sociedade do Conhecimento

-
Promoção da Democracia e a Declaração da Flórida

-
Desenvolvimento Econômico e Social e a Declaração e Plano de Ação de Mar del Plata

-
Promoção dos Direitos Humanos


Apresentam-se a seguir, para apreciação dos Estados membros, as recomendações formuladas a fim de que sejam consideradas na elaboração dos projetos de resolução a serem analisados no contexto do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, a realizar-se em São Domingos, República Dominicana, de 4 a 6 de junho de 2006.

SESSÃO I – GOVERNABILIDADE E DESENVOLVIMENTO NA SOCIEDADE DO CONHECIMENTO

Considerações

Ao falar de sociedade da informação, e de sociedade do conhecimento, geralmente se atribui grande ênfase ao aspecto tecnológico, e, nessa superestimação, acabam sendo relegadas as tecnologias tradicionais em face das digitais (emissoras de rádio comunitárias, televisão comunitária, vídeo, etc.).


Na fórmula “sociedade do conhecimento”, geralmente não se inclui a reflexão sobre a produção do conhecimento e sua tradução em aplicações concretas que levem ao bem-estar das pessoas e sociedades.

Princípios
1. Ampliar o debate no sentido de que a sociedade do conhecimento não apenas aborde temas de infra-estrutura e tecnologia, mas que o faça sob o contexto do respeito e proteção dos direitos humanos e da obrigação dos Estados de assegurá-los como responsabilidade pública.

2. As tecnologias da informação e da comunicação (TICs) não devem ser vistas apenas como ferramentas, mas como fatores estratégicos na formulação das políticas de desenvolvimento. Isso significa que deve haver um acordo sobre protocolos de conectividade, acessibilidade, usabilidade, inclusão e respeito à diversidade, assegurando a qualidade, eficácia e eficiência de tais tecnologias.

3. Na busca da construção de uma sociedade do conhecimento, o desenvolvimento local de capacidades não deve estar voltado apenas para as capacidades técnicas, mas, também, para as que propiciem autonomia e auto-suficiência na gestão, na organização e no desenvolvimento sustentável.

4. Qualquer iniciativa de gestão do conhecimento no Hemisfério deverá considerar, como eixos transversais, a “interculturalidade”, a “interamericanidade” e, em geral, todos os aspectos de diversidade presentes na região.

5. Qualquer acordo em matéria de acesso e uso das TICs, seja as tecnologias tradicionais, seja o conjunto das tecnologias digitais, bem como as derivadas das emergentes convergências de meios, deve assegurar que todos os grupos e segmentos da população contem com condições eqüitativas de acesso.

6. Em termos de conhecimentos científicos e tecnológicos, seu atraso, sua má distribuição regional e a desigualdade para seu alcance, que, notadamente, discrimina as mulheres, é uma questão a ser resolvida para que se alcancem níveis adequados na produção e distribuição de novos saberes. As instituições de educação superior e os centros de pesquisa e desenvolvimento tecnológico exercem um papel central nas dinâmicas voltadas para a construção da sociedade do conhecimento.

7. No cenário da sociedade do conhecimento, é preciso reconhecer o princípio da co-responsabilidade entre os governos, o setor privado e a participação ativa das organizações civis.

Recomendações
1. Os Estados membros devem prever recursos suficientes e razoáveis para assegurar a distribuição eqüitativa de infra-estrutura e serviços de comunicação e telecomunicação e o acesso aos mesmos, bem como o direito humano do livre acesso à informação pública e à liberdade de expressão, por todos os meios técnicos e mediante todas as práticas legais.

2. Os governos devem assegurar recursos suficientes para o desenvolvimento da pesquisa científica e da inovação tecnológica própria e articular programas de transferência de conhecimentos entre instituições de educação superior e centros de pesquisa na região. Os governos também devem aceitar que, numa sociedade do conhecimento baseada nos princípios da pluralidade e do respeito à diversidade, estão obrigados a reconhecer os saberes tradicionais e devem garantir a sua sustentabilidade. Recomendamos, então, também, que as instituições de educação superior sejam convocadas a contribuir para todas as iniciativas relacionadas aos temas da governabilidade, do desenvolvimento e da sociedade do conhecimento em geral e, em particular, para a formação de recursos humanos.

3. Os Estados membros devem propiciar o aprimoramento e a articulação de circuitos de distribuição do conhecimento, aproveitando a infra-estrutura existente e fortalecendo novas infra-estruturas (Internet 2, CLARA).  Devem, ademais, continuar a busca por melhores práticas na aplicação dos princípios da propriedade intelectual.  Os governos, as organizações internacionais e as instituições de educação superior devem intensificar as políticas e programas de fortalecimento das capacidades dos docentes mediante a incorporação das TICs, não apenas em aspectos técnicos, mas no uso e aproveitamento dos saberes para aprimorar as competências em matéria de educação e promoção do desenvolvimento.

4. Devem ser adotadas ações positivas que possibilitem o acesso ao conhecimento e o desenvolvimento de capacidades mediante o uso das TICs, bem como o pleno exercício de seus direitos aos afrodescendentes, aos povos indígenas, às populações deslocadas, aos migrantes, aos deficientes, às mulheres, às crianças e aos jovens e, em geral, a todos os segmentos social e economicamente desprivilegiados.

5. As TICs devem ser ferramentas que se somem aos recursos de que devem dispor os cidadãos nas sociedades democráticas para assegurar processos de prestação de contas e transparência na gestão dos governos em seus diferentes níveis, mediante, por exemplo, a incorporação do conceito de compras e obras públicas como um sistema de aquisição que não apenas torne mais eficiente o investimento dos recursos do Estado, mas que aumente a publicidade e o controle social e diminua o risco de corrupção nos países.

6. Os governos e as organizações internacionais pertinentes devem promover o uso das TICs para cumprir os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio na região, principalmente no que concerne à luta pela redução do HIV/AIDS, da malária e da tuberculose.

7. Os governos devem estabelecer políticas e tratados que assegurem a proteção e o total respeito aos direitos civis, trabalhistas e humanos dos migrantes.  Esta recomendação aplica-se tanto ao caso dos migrantes transfronteiriços como às migrações internas.  Um dos componentes dessas políticas será a incorporação das TICs, bem como a geração de estratégias e recursos para a formação de capacidades, tanto nas comunidades de origem como nos lugares de destino dos migrantes.

SESSÃO II – PROMOÇÃO DA DEMOCRACIA E A DECLARAÇÃO DA FLÓRIDA

1. Solicitamos aos governos que divulguem e promovam a Carta Democrática Interamericana junto à sociedade civil e aos cidadãos, bem como que instruam as organizações da sociedade civil (OSCs) sobre o potencial e as limitações da OEA em seu papel no que concerne aos assuntos interamericanos.

2. Recomendamos aos Estados membros que aumentem os recursos que destinam à OEA para assegurar que esta Organização cumpra sua missão e os mandatos derivados do processo de Cúpulas das Américas que os próprios países espontaneamente subscreveram.

3. Solicitamos que, na Declaração de São Domingos, a sociedade civil seja considerada como Promotora da Democracia, entendida essa como o poder dos povos, e que também os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio sejam considerados como um piso mínimo com que deve contar cada país e não como uma meta a ser alcançada por nossos países.

4. Instamos os governos a que impulsionem mecanismos que dêem seguimento aos mandatos das Cúpulas das Américas e da Assembléia Geral da OEA, a fim de assegurar que as declarações e planos de ação não se convertam em letras mortas, mas constituam instrumentos efetivos que sirvam de base para agendas com ações específicas.

5. Solicitamos que os governos estabeleçam mecanismos de seguimento que monitorem as ações por eles empreendidas para superar a pobreza e integrar os grupos marginalizados (entre os quais as mulheres, as etnias, os deficientes, as vítimas da violência política armada, os povos indígenas, etc.).

6. Instamos os governos a que instaurem e/ou aperfeiçoem marcos normativos que regulem o acesso à informação e utilizem as TICs como ferramenta que dinamize e facilite o acesso das pessoas à informação pública em poder do Estado.

7. Solicitamos que as TICs sejam incorporadas aos sistemas judiciários a fim de aprimorar sua eficiência e transparência e, desse modo, acelerar a solução dos casos.

8. Requeremos aos Estados membros que impulsionem campanhas de estímulo à participação das mulheres na vida política e pública dos países para alcançar o equilíbrio de gênero e criem mecanismos para monitorar o cumprimento desta proposição.

9. Convidamos os departamentos técnicos e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA, bem como os Estados membros e suas respectivas instituições de cooperação, a apoiarem as iniciativas de redes hemisféricas da sociedade civil, cujo propósito é monitorar e respaldar o efetivo cumprimento dos mandatos derivados do processo de Cúpulas das Américas e das atividades da OEA ou contribuir para tal fim.

10. Requeremos que seja feito uso das TICs para apoiar a governabilidade da região e o envolvimento da sociedade civil nos processos relacionados com a revisão da democracia no Hemisfério, especialmente com relação aos sistemas de alerta precoce às crises da democracia.

11. Recordamos aos Estados membros a vital importância de articular canais efetivos de participação pública em nível nacional, estabelecendo mecanismos de diálogo permanente e atividades de cooperação que propiciem a governabilidade democrática, cujo exemplo devem ser os ministérios das relações exteriores de cada país.

12. Recomendamos que sejam estudados mecanismos que ajudem a combater e prevenir o mau uso da Internet a fim de evitar a propagação de práticas nocivas ao desenvolvimento, tais como a pornografia infantil, a ciberespionagem, os vírus informáticos e a propagação de hackers, entre outros.

13. A fim de fazer avançar a luta regional contra a corrupção, solicitamos:

· que as TICs sejam incorporadas aos mecanismos de seguimento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e que também sejam utilizadas para tornar transparente e acelerar o processo de negociação da segunda rodada do Mecanismo de Seguimento da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC);

· que os Estados membros ainda não signatários da Convenção Interamericana contra a Corrupção e dos demais instrumentos internacionais sobre a matéria os assinem de imediato; estendemos pedido similar aos Estados membros que ainda não aderiram ao MESICIC;

· que a sociedade civil seja informada sobre os avanços no cumprimento da resolução da Assembléia Geral da OEA, AG/RES. 2071 (XXXV-O/05), “2006: Ano Interamericano de Combate à Corrupção”, que declara o ano corrente como o Ano Interamericano de Combate à Corrupção;

· que seja formalizada a participação das organizações da sociedade civil nas reuniões do Comitê de Peritos do MESICIC e sejam retomadas as visitas de seguimento desse Mecanismo;

· que as organizações da sociedade civil possam apresentar suas respostas ao questionário dentro dos 30 dias seguintes à data estabelecida para os Estados membros; 

· que os poderes legislativos aprovem iniciativas legais que possibilitem a inclusão dos crimes previstos no artigo 6º da CICC em suas legislações; e

· que durante o ano 2006 seja realizada reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC.

14. Consideramos fundamental impulsionar mecanismos de proteção e promoção dos direitos humanos, os quais são básicos e estratégicos para a promoção da democracia. Nossas democracias se enfraquecem na medida em que se violam os direitos fundamentais das pessoas.

15. Instamos os governos a que aperfeiçoem os espaços de diálogo com a sociedade civil nas atividades oficiais da OEA a fim de garantir o efetivo intercâmbio de idéias e propostas, construindo um diálogo produtivo e não monólogos unilaterais, que só apresentam uma série de agendas sem qualquer relação entre si.

16. Solicitamos aos Estados membros que, no contexto do fortalecimento da participação da sociedade civil, façam existir espaços de capacitação, informação e articulação permanente com os organismos da OEA.

SESSÃO III – DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL E A DECLARAÇÃO E PLANO DE AÇÃO DE MAR DEL PLATA

Inclusão e proteção dos segmentos vulneráveis
1. Propomos que os programas da OEA destinados à inclusão e proteção dos segmentos vulneráveis levem em conta o papel da cultura e da identidade.

2. No que concerne ao emprego das populações jovens, é preciso buscar formas criativas para utilizar as tecnologias da informação e os multimeios como ferramentas que possibilitem a documentação da autocorreção dos comportamentos não apropriados. Propomos, ademais, o acesso dos jovens a centros comunitários onde possam se reunir, bem como o fortalecimento de tais centros, eliminando, assim, o isolamento que os induz à criminalidade. Também propomos que sejam envidados esforços por estabelecer formas que propiciem aos jovens experiências com que contribuam para o desenvolvimento econômico e social, enaltecendo as bem-sucedidas.

3. Propomos que os Estados membros facilitem o acesso da população feminina a programas de geração do autoemprego.  Paralelamente, que seja propiciado o acesso à informação sobre saúde sexual e reprodutiva a jovens de ambos os sexos.

4. Propomos que se acabe com a tendência de estabelecer programas paternalistas para solucionar os problemas dos segmentos mais vulneráveis e recomendamos que, em vez disso, se enfatize a sustentabilidade de tais programas.

5. Instamos os Estados membros a que ratifiquem a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação por Razões de Deficiência. Devem ser adotadas medidas que apóiem a integração de deficientes ao trabalho mediante o estabelecimento de políticas de capacitação dirigida e inclusiva, a fim de dispor das habilidades e qualificações para o emprego, o autoemprego e o microempreendimento.

6. Recomendamos aos Estados membros que assegurem, mediante ações de conscientização junto aos setores público e privado, a integração da comunidade deficiente ao ambiente do trabalho, com base nos avanços alcançados por muitos países em suas legislações.

7. Recomendamos aos Estados membros que formulem e implementem políticas e ações afirmativas, levando em conta aspectos de raça e gênero como causa e não apenas como efeito da pobreza.

Modelo de desenvolvimento e inserção no sistema econômico internacional
8. A situação atual, num contexto de globalização, de generalização da sociedade do conhecimento e de assimetria das condições de competência com outras regiões, exige a revisão do modelo econômico de inserção dos países da América Latina e do Caribe com vistas à adoção de medidas, por parte dos Estados membros, para aumentar a vantagem competitiva dos nossos países por meio do incremento do valor agregado de nossa produção e da busca da complementaridade produtiva na região. Da mesma forma, recomendamos que seja estudada a viabilidade do uso de sistemas alternativos, porém paralelos, de valoração no intercâmbio e comércio de bens e serviços.

Geração de emprego
9. Recomendamos aos Estados membros que pensem em novos modelos de trabalho para nossas populações em consonância com o respeito dos direitos humanos dos trabalhadores.

10. Recomendamos a geração de emprego e trabalho em setores de alta tecnologia, sem, no entanto, deixar de criar oportunidades em áreas complementares, ainda que pertençam a setores tradicionais da economia.

Papel da sociedade civil e os mandatos e compromissos assumidos pelos Estados membros
11. Recomendamos que a sociedade civil fiscalize os compromissos assumidos pelos Estados membros no contexto do processo de Cúpulas das Américas e, se for necessário, que a OEA estabeleça os mecanismos de revisão desses compromissos. Também recomendamos que a OEA institua modalidades de promoção do relacionamento dos Estados membros com a sociedade civil.

12. Instamos os Estados membros a que cumpram as disposições dos artigos 64 e 66 da Declaração e Plano de Ação de Mar del Plata que visam a reafirmar a governabilidade democrática transparente e responsável; a que façam da prestação de contas um instrumento fundamental para que se obtenha transparência e eficiência dos recursos administrados pelos governos; e a que atendam ao apelo para implementar a Convenção Interamericana contra a Corrupção e participem plenamente do respectivo Mecanismo de Seguimento.

13. Instamos os Estados membros, ademais, a que cumpram as disposições dos artigos 64 e 65 da Declaração e Plano de Ação de Mar del Plata para que sejam identificadas, antes de dezembro de 2006, iniciativas concretas de cooperação e intercâmbio de experiências com vistas ao desenvolvimento de capacidades técnicas nos países que contribuam para a plena aplicação das disposições da Convenção Interamericana contra a Corrupção e para o fortalecimento do MESICIC, considerando, de modo especial, as recomendações emanadas da primeira rodada do referido Mecanismo.

14. Recomendamos aos Estados membros que envidem esforços no sentido de monitorar e avaliar a eficácia dos programas nacionais e regionais.

SESSÃO IV – PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

1. Aproveitar os avanços tecnológicos nas informações e nas comunicações para dar a conhecer melhores práticas e bancos de dados, com o objetivo de fortalecer a sociedade civil em sua função de controle da gestão do Estado.
2. Melhorar os canais para a participação da sociedade civil, especialmente naqueles espaços em que se discutam políticas que possam impactar negativamente os direitos humanos nas Américas.

3. Fortalecer os órgãos de proteção dos direitos humanos mediante o reconhecimento da independência e a autonomia do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a garantia de um orçamento que permita o seu funcionamento e eficácia, o acatamento de suas decisões e o estabelecimento de mecanismos para punir os descumprimentos. 

4. Considerar os critérios de idoneidade, independência, moralidade e competência notórias nas propostas de candidatos e candidatas a ocuparem cargos nos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, de acordo com o disposto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos. Nessa estrutura, além disso, deve-se atender à paridade de gênero.

5. Ampliar os espaços de participação da sociedade civil no processo de seleção dos integrantes da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante “a CIDH”) e da Corte Interamericana de Direitos Humanos (doravante “a Corte”). Para tanto, além de continuar publicando na Internet os curricula vitae das pessoas aspirantes, entre outras ações se devem promover debates públicos com elas.

6. Integrar um grupo de trabalho que promova intercâmbios regionais periódicos sobre as melhores práticas para o cumprimento de recomendações da CIDH e a execução de sentenças da Corte, com a participação dos Estados e organizações da sociedade civil, da CIDH e da Corte e peritos no tema.

7. Reconhecer que as organizações da sociedade civil cumprem um papel apartidário, fundamental, competente e proativo na solução de problemas regionais. 

8. Instar os Estados membros a proteger a defensores e defensoras de direitos humanos que se encontram em situação de risco.

9. Instar as escritórios nacionais dos ministérios públicos do povo a desempenhar um papel mais ativo na divulgação dos instrumentos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.
10. Instar os Estados membros da OEA que não o fizeram a que ratifiquem a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e outros instrumentos interamericanos e internacionais.
11. Instar os Estados membros da OEA que não o fizeram a que reconheçam a competência contenciosa da Corte.
12. Instar os Estados membros a criar mecanismos legais no âmbito nacional, a fim de assegurar o cumprimento das recomendações e sentenças do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 

13. Exortar o Conselho Permanente da OEA a receber e discutir regularmente os relatórios especiais dos países, os relatórios dos relatores especiais e o relatório anual da CIDH.

14. Incluir no Projeto de Declaração de São Domingos a perspectiva de direitos humanos, com especial ênfase nos problemas de desigualdade social no Hemisfério, para buscar formas de superá-los e garantir o acesso universal à sociedade do conhecimento.

15. Incluir no Projeto de Declaração de São Domingos a rejeição expressa ao racismo e à exclusão social.
16. Avançar na aprovação de uma Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, que dê maior ênfase à exclusão por razões de gênero.
17. Incorporar à Declaração de São Domingos que, na estrutura da sociedade do conhecimento, se garanta o pleno respeito aos direitos dos povos indígenas.
18. Solicitar aos Estados membros que dêem um tratamento respeitoso dos direitos humanos à população deportada e que, além disso, estabeleçam mecanismos de colaboração e intercâmbio de informações entre si sobre pessoas deportadas.

19. Instar os Estados membros a eliminar a prática de expulsão maciça de pessoas.

20. Recordar que todas as pessoas que habitam no continente americano gozam de todos os direitos humanos de maneira indivisível e interdependente, sem importar qual seja sua nacionalidade e em que país residam.

21. Reconhecer a condição especial de vulnerabilidade da infância e da adolescência na região e promover sua participação nas decisões que os afetam.

22. Solicitar relatórios de país sobre avanços no cumprimento do direito à informação, no âmbito da Declaração de Nuevo León.

23. Apoiar e colaborar com iniciativas que busquem estabelecer padrões mínimos de proteção a direito à informação, como a gratuidade, o acesso livre e outros.

24. Solicitar aos Estados membros a criação de um fundo de assistência às vítimas, para garantir o acesso à justiça no Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

25. Solicitar aos países indicados pela CIDH como “de atenção especial” que adotem as medidas necessárias para sair dessa categoria e superem, além disso, as causas que os colocaram nessa situação.

26. Incluir à sociedade civil na recomendação 14 do Projeto de Resolução “Apoio à Agenda Hemisférica da Sociedade do Conhecimento”, cuja redação ficaria redigida assim: “Encarregar a Secretaria-Geral da criação de um espaço eletrônico da OEA dedicado aos cidadãos das Américas e às organizações da sociedade civil, de fácil acesso e gestão, no qual se privilegiem aquelas atividades e programas interamericanos que o indivíduo e a sociedade civil podem usar, como as que se relacionam com a promoção e proteção dos direitos humanos e o programa de bolsas de estudo da OEA”.
27. Requerer ao Estado colombiano a proteção eficaz dos direitos humanos de suas comunidades afrodescendentes deslocadas.

28. Solicitar à República Dominicana que cumpra a sentença da Corte no caso Yean e Bosico, levando em consideração que não pode existir uma sociedade de conhecimento enquanto se afeta o direito à educação.

29. Solicitar se dê mais atenção aos relatórios da CIDH e às conclusões da Corte por parte dos Estados membros e da Secretaria-Geral da OEA. Exortar o Secretário-Geral a convocar uma reunião entre os diversos Chefes dos Departamentos da Secretaria-Geral e os representantes dos diversos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos para assegurar coerência no planejamento de eleições, a qualidade da cidadania e a prevenção de conflito.

30. Instar os Estados membros a identificar as medidas necessárias que lhes permitam atuar como avalistas coletivos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 

31. Instar os Estados membros a que adotem as medidas legislativas necessárias para assegurar-se de que existam mecanismos legais para implementar internamente as decisões adotadas pela Comissão e pela Corte. Além disso, as magistraturas devem aplicar completamente as provisões do tratado e a jurisprudência que emana da Comissão e da Corte.

32. Incentivar a OEA a apoiar os defensores dos direitos humanos que são os advogados de primeira ordem dos direitos civis, políticos e sociais e cujo trabalho ainda implica o risco da repressão.
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